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    ANOTAÇÕES FINAIS


    A partir das percepções da equipe escolar, foi possível compreendermos alguns dos desafios para a implementação da Política de Tempo Integral do Amazonas na escola, que vão desde a apropriação da política pública por gestores e professores, passando por uma reflexão sobre a gestão do currículo até a redefinição de metodologias de ensino numa perspectiva de trabalho coletivo, o que implica em um investimento mais efetivo na formação continuada do corpo docente.


    Tais dificuldades configuram-se como algumas limitações contextuais para que a escola efetive a implementação dessa política educacional no âmbito escolar e, de fato, conduza uma educação que vise ao desenvolvimento pleno das crianças, adolescentes e jovens, ofertando, assim, uma educação qualitativa e equânime.


    Certamente, a educação em tempo integral se insere na agenda governamental como uma política pública que visa a garantia do direito social à educação. Logo, a garantia desse direito está relacionada com a efetiva implementação desta política no contexto escolar. Nisso, a política estadual de educação em tempo integral proposta no Amazonas tem a mesma intenção de desenvolver plenamente seus cidadãos, ofertando uma educação capaz de modificar as realidades desses alunos. A compreensão desse processo de implementação e seus desafios nos permite propor melhorias visando efetivá-las, tornando-as realidade na escola.


    Ao analisar a implementação da política de educação em tempo integral, percebemos que a equipe escolar acredita na mudança; alguns aspectos da Proposta Pedagógica de Educação em Tempo Integral, entretanto, são desconhecidos aos atores educacionais, causando um visível distanciamento entre equipe e reforma educacional, pois ao se apresentar como uma política pronta, no formato estritamente top-down, a equipe escolar não se sente participante desse processo de implementação. Assim, é necessário haver uma aproximação entre propositores e implementadores da política – uma forma de fazer isso é monitorando, avaliando e, quem sabe, reformulando essa política educacional. Além da equipe conhecer a política a ser implementada, é pertinente que proponha estratégias, de modo a viabilizar essa implementação; havendo envolvimento nesse processo, é provável que a política seja implementada com mais eficácia.


    Constatamos ainda uma dificuldade da equipe em perceber que as concepções de Educação Integral e Educação em Tempo Integral são complementares, sendo necessário que esse entendimento seja mobilizado a partir de ações concretas com o intuito de que a educação em tempo integral se torne um mecanismo para uma formação humana capaz de formar cidadãos que de atuem na sociedade.


    É importante destacarmos que, especificamente na escola pesquisada, a proposta de educação em tempo integral pauta-se prioritariamente na ampliação da jornada escolar, sem que seus atores reflitam sobre as diretrizes implementadas. Evidenciou-se também que os atores institucionais discordam da simples ampliação do tempo escolar; segundo eles, é necessário que haja mudanças para que ocorra a verdadeira educação integral, de modo a desenvolver os alunos nas suas diversas potencialidades. Na opinião dos entrevistados, apenas ampliar o tempo escolar não se configura como uma educação em tempo integral, argumento esse também defendido pelos estudiosos e demais teóricos que trabalham com a educação integral, visto que na visão desses estudiosos deve ocorrer a ampliação qualitativa desse tempo de permanência dos alunos na escola.


    Outros pontos relevantes nesta obra foram: (i) necessidade de melhor aproveitamento do espaço educativo, nesse caso, entendido enquanto território; (ii) (re)organização curricular condizente com a proposta de educação em tempo integral; (iii) reelaboração do Projeto Político Pedagógico de modo a refletir a identidade cultural da instituição; (iv) inclusão da pedagogia de projetos interdisciplinares na rotina escolar e (v) necessidade de uma formação permanente/continuada específica para a atuação na educação em tempo integral.


    Não há dúvidas de que a política de educação em tempo integral adotada no Brasil – e, nesse caso, no estado do Amazonas – tenciona garantir o direito de aprendizagem dos alunos; no entanto, a implementação de uma educação que se diz inovadora necessita superar esses desafios iniciais de implementação. A escola percebe a complexidade em se trabalhar com jornada ampliada sem que haja um diálogo permanente acerca do tipo de educação que está sendo ofertada.


    Quanto a isso, temos a plena convicção de que apenas a mobilização de forças da equipe escolar é insuficiente para tornar realidade essa educação, necessitando, portanto, de uma conjugação de forças de toda a equipe – Secretaria de Educação e demais instâncias governamentais e não governamentais - em prol da superação dos desafios enfrentados para a implementação da educação em tempo integral.


    Assim como Ana Maria Cavaliere (2009, 2014), Jaqueline Moll (2011, 2012), Walter Pegorer (2014) e Isa Guará (2006), acreditamos que não há um “modelo” de educação em tempo integral a ser seguido; mas sim, experiências suficientes para nos conduzir a uma reflexão acerca das possibilidades para a implementação de uma política educacional de tempo integral que atenda às proposições de uma educação permanente, duradoura e diferenciada.


    É consenso que para a mudança efetiva de uma reforma, toda a sociedade deve ser envolvida nesse processo, firmando pactos e compromissos nos quais todos sejam corresponsáveis pelo processo educativo. E pensar em uma educação em tempo integral requer de seus agentes um compromisso em favor da melhor utilização dos tempos e espaços educativos, aproveitando para isso todos os territórios da cidade, do bairro, da comunidade, como potencialidades de aprendizagem. Por conta disso, argumentamos, amparados nos estudos de Moll (2012), em favor da ressignificação dos tempos e espaços educativos, pois ressignificá-los representa maiores chances para o desenvolvimento dos alunos.


    Atrelada a isso, surge também a necessidade de uma educação integral se fundamentar em um currículo inovador, significativo e capaz de mudar o modelo tradicional de educação, no qual predomina um currículo que se importa muito mais com uma relação de conhecimentos historicamente construídos a serem repassados para os alunos. Cabe-nos aqui destacar a complexidade social e o fato de que um currículo que se queira inovador não pode, de forma alguma, descartar os diálogos sociais existentes e que resistem em meio a esse emaranhado de relações complexas. Por isso, um projeto educativo necessita ser construído a partir dos diálogos sociais, sendo importante que esses entes participem ativamente da construção de uma educação integral protagonizando a mudança que tanto se espera.


    Nesse sentido, esta obra oportuniza uma reflexão acerca da implementação da política de educação em tempo integral do estado do Amazonas, destacando os avanços e os desafios ainda muito presentes na realidade das Escolas de Tempo Integral (CETI e ETI) que, de certa forma, impedem sua efetiva implementação. Em um tempo de mudanças, no qual o Ensino Médio tornou-se o foco das “novas” políticas educacionais, esta obra pode contribuir para caminhos outros a serem trilhados para a continuidade da política de educação em tempo integral brasileira e amazonense. Portanto, o real desafio é colocar a educação de tempo integral como um compromisso de todos a favor do desenvolvimento pleno das crianças, adolescentes e jovens, ofertando-lhes um currículo desafiador capaz de proporcionar-lhes aprendizagens significativas e relevantes para sua atuação na sociedade.
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